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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 101/2011

Recomenda ao Governo que adopte as medidas
para a concretização do Projecto Global

 de Estabilização das Encostas de Santarém

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Assegure, de forma expedita, célere e eficaz, em 
estreita articulação com a Câmara Municipal de Santarém, 
as condições institucionais e financeiras indispensáveis 
para a execução do Projecto Global de Estabilização das 
Encostas de Santarém, elaborado nos termos do Protocolo 
assinado em 2004.

2 — Desenvolva as diligências necessárias para garan-
tir o financiamento da execução do Projecto, através das 
linhas de financiamento que entender mais adequadas, 
promovendo nomeadamente a candidatura aos fundos co-
munitários mobilizáveis para o efeito.

3 — Garanta a adequada coordenação entre as entidades 
por si tuteladas, designadamente o Instituto de Gestão do Pa-
trimónio Arquitectónico e Arqueológico (IGESPAR, I. P.), 
Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. e, EP — Estra-
das de Portugal, S. A., e entre estas e a Câmara Municipal 
de Santarém, com vista à definição de âmbitos de interven-
ção, graus de responsabilidade e prazos de concretização 
do Projecto.

4 — Constitua, em articulação com a Câmara Munici-
pal de Santarém, uma comissão de coordenação que seja 
responsável pelo acompanhamento de todo o processo 
de execução do Projecto, com capacidade para promover 
as acções correctivas que sejam necessárias em caso de 
ocorrência de desvios temporais ou financeiros face ao 
previsto no projecto inicial.

5 — Desenvolva as diligências necessárias e possíveis, 
com vista ao realojamento atempado e ou compensação dos 
moradores cujas casas apresentem um risco comprovado 
de derrocada.

6 — Adopte as medidas necessárias para, tanto quanto 
possível, promover a preservação do património histórico 
e habitacional existente e prevenir o risco de erosão das 
barreiras.

7 — Informe trimestralmente a Assembleia da Repú-
blica acerca do grau de execução da presente resolução, 
designadamente sobre o andamento dos procedimentos e 
respectivo grau de cumprimento, incluindo a correspon-
dente componente financeira.

Aprovada em 6 de Abril de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 102/2011

Recomenda ao Governo o reforço dos meios e instalações
da Polícia de Segurança

Pública na Região Autónoma da Madeira

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova os investimentos necessários para dotar 
a Polícia de Segurança Pública na Região Autónoma da 
Madeira com as instalações e os meios materiais e humanos 

necessários para garantir níveis adequados de segurança 
das respectivas populações.

2 — Adopte as medidas necessárias para garantir a exis-
tência de instalações adequadas para a PSP nas localidades 
de Curral das Freiras, Caniço, Caniçal, Ponta do Sol e na 
ilha de Porto Santo, procedendo às construções e remo-
delações que se afigurem necessárias.

Aprovada em 6 de Abril de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 103/2011

Propõe medidas de melhoria do funcionamento do sistema 
judicial na Região Autónoma da Madeira

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda à avaliação exacta da situação existente 
nos tribunais da Região Autónoma da Madeira em termos 
de pendências e morosidade no funcionamento da justiça 
e dos tribunais.

2 — Proceda à adequação dos quadros de juízes e ma-
gistrados do Ministério Público e ao preenchimento dos 
quadros de funcionários dos tribunais e do Ministério Pú-
blico na Região Autónoma da Madeira face às necessidades 
verificadas.

3 — Adopte, em articulação com os Conselhos Supe-
riores da Magistratura e do Ministério Público, medidas 
extraordinárias de afectação de magistrados e funcionários 
que permitam ultrapassar os constrangimentos que hoje 
se verificam.

4 — Adopte as medidas de reorganização judiciária 
na Região Autónoma da Madeira que se revelem neces-
sárias para garantir o bom funcionamento da justiça e 
dos tribunais, utilizando as possibilidades legais de que 
dispõe e aproveitando os contributos já apresentados por 
magistrados em funções naqueles tribunais.

5 — Proceda à construção de novos tribunais ou à sua 
instalação em infra -estruturas adequadas ao seu normal 
funcionamento.

Aprovada em 6 de Abril de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 182/2011
de 5 de Maio

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 11.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, a opção voluntária pela 
colocação em situação de mobilidade especial pode ser 
exercida no decurso dos processos de reorganização dos 
órgãos ou serviços a que os trabalhadores pertencem, desde 
que obtida a anuência do respectivo dirigente máximo.

Pode ainda haver opção voluntária pela colocação em 
situação de mobilidade especial, independentemente de 
processo de reorganização, no caso de trabalhadores abran-
gidos por despacho a proferir pelos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração 
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Pública, definindo, por períodos temporais, as carreiras ou 
categorias e escalões etários do pessoal que pode optar, ao 
abrigo do disposto no n.º 5 da mencionada disposição legal.

O Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de Março, no seu 
artigo 36.º, estabelece um conjunto de pressupostos e re-
quisitos a ter em conta nos procedimentos de colocação 
em situação de mobilidade especial por opção voluntá-
ria, bem como na concessão de licença extraordinária a 
trabalhadores colocados naquela situação, remetendo a 
fixação dos procedimentos necessários à aplicação do 
regime constante daquela disposição legal para portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da Administração Pública.

Em síntese, aquela disposição legal estabelece um proce-
dimento com vista a apurar se os trabalhadores que optam 
pela colocação em situação de mobilidade especial não são 
efectivamente necessários para a prossecução da missão 
e atribuições do órgão ou serviço em causa nem é viável 
o seu emprego em outro órgão ou serviço no âmbito do 
mesmo ministério ou de outros ministérios, designada-
mente mediante recurso aos instrumentos de mobilidade 
geral previstos na lei. Estabelece também que, mesmo 
no caso de trabalhadores abstractamente abrangidos pelo 
despacho previsto no n.º 5 do artigo 11.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, deve proceder -se à aferição do interesse 
público na colocação em situação de mobilidade especial 
relativamente a cada caso concreto.

Autorizada a colocação do trabalhador em situação de 
mobilidade especial, em sede de processo de concessão de 
licença extraordinária deve ainda apurar -se se a Adminis-
tração globalmente considerada não tem efectiva necessi-
dade de trabalhadores com as características do respectivo 
requerente ou se se apresenta impossível ou inviável o seu 
reinício de funções, ainda que mediante a sujeição a acções 
de formação e requalificação profissionais.

Visa -se, assim, orientar a política de gestão dos recursos 
humanos no sentido de um maior aproveitamento e racio-
nalização da distribuição dos recursos humanos existentes 
em toda a Administração.

Por conseguinte, quer a colocação em situação de mo-
bilidade especial, quer a concessão de licença extraordi-
nária têm necessariamente de se caracterizar por especiais 
exigências quanto aos pressupostos e fundamentos para o 
efeito e revestir um cariz excepcional, apenas se podendo 
recorrer àqueles mecanismos legais quando se comprove 
que não é possível ou necessário manter os trabalhadores 
em efectividade de funções.

Para o efeito, a presente portaria estabelece os termos 
da instrução e tramitação dos pedidos de colocação em 
situação de mobilidade especial por opção voluntária e 
de concessão de licença extraordinária a que se referem 
os n.os 1 e 2 do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, 
de 1 de Março, bem como os pressupostos e principais 
critérios a ter em conta em sede de apreciação e deci-
são de tais pedidos pelos membros do Governo a que 
se refere a alínea c) do n.º 1 da mesma disposição, e o 
n.º 13 do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro.

Finalmente, considerando a entrada em vigor dos novos 
regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos 
trabalhadores que exercem funções públicas, estabelecidos 
pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, em especial 
no que respeita ao recrutamento de pessoal, por via do 
procedimento concursal, que veio garantir as condições 
de prioridade de reinício de funções do pessoal colocado 
em situação de mobilidade especial, afigura -se necessário 

proceder à correspondente harmonização do regime das 
«comunicações obrigatórias à GeRAP e restantes deveres 
de colaboração dos serviços no âmbito da gestão de mobi-
lidade especial», aprovado pela Portaria n.º 1499 -A/2007, 
de 21 de Novembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 36.º do Decreto-

-Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de Março, e no n.º 3 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 25/2007, de 7 de Fevereiro, manda 
o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Opção voluntária pela situação de mobilidade

especial e licença extraordinária

Pela presente portaria são estabelecidos, em anexo, os 
termos da instrução e tramitação dos pedidos de colocação 
em situação de mobilidade especial por opção voluntária 
e de concessão de licença extraordinária a que se referem 
os n.os 1 e 2 do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, 
de 1 de Março, bem como os pressupostos e principais 
critérios a ter em conta em sede de apreciação e decisão 
de tais pedidos pelos membros do Governo a que se re-
fere a alínea c) do n.º 1 da mesma disposição, e o n.º 13 
do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro.

Artigo 2.º
Alteração ao regime anexo à Portaria 
n.º 1499 -A/2007, de 21 de Novembro

1 — Os artigos 28.º, 29.º e 53.º do regime das comu-
nicações obrigatórias à GeRAP e restantes deveres de 
colaboração dos serviços no âmbito da gestão da mobili-
dade especial, anexo à Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de 
Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 28.º
Candidatura do pessoal em SME a procedimentos concursais

1 — O pessoal em SME formaliza a sua candidatura a 
procedimentos concursais nos termos da lei aplicável.

2 — Para os efeitos do disposto na subalínea ii) da 
alínea b) do n.º 2 do artigo 39.º da lei, a EGM coloca 
à disposição do serviço que procede à publicitação do 
procedimento concursal, no portal da bolsa de emprego 
público (BEP) e dentro do prazo previsto para a apresen-
tação das candidaturas, a lista do pessoal considerado 
opositor obrigatório a esse procedimento.

3 — Sem prejuízo do regime legal de acesso a 
dados pessoais, a EGM pode permitir que o serviço 
aceda a documentos disponíveis no sistema e exigidos 
para efeitos de admissão ou avaliação dos candidatos.

Artigo 29.º
Selecção e recrutamento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No prazo de cinco dias após a decisão final 

relativamente a cada candidato em SME, o serviço que 
efectua o recrutamento deve comunicar tal decisão à 
EGM, mediante o preenchimento de formulário elec-
trónico próprio disponível no sistema.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 53.º
[...]

1 — Para os efeitos do disposto no n.º 13 do ar-
tigo 32.º da lei, o trabalhador deve apresentar o reque-
rimento na secretaria -geral ou departamento governa-
mental de recursos humanos a que se encontra afecto.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Após a recepção do parecer da EGM a que res-

peita o número anterior, os serviços referidos no n.º 1 
devem submeter o pedido, devidamente informado e 
acompanhado do referido parecer, a decisão dos mem-
bros do Governo referidos no n.º 13 do artigo 32.º da 
lei.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Após recepção da comunicação prevista no 

número anterior, a EGM procede à actualização dos 
registos relativos ao trabalhador em causa constantes 
do sistema, colocando -o na situação de licença extraor-
dinária.»

2 — Todas as referências a procedimento de selecção 
e a funcionário ou agente constantes do regime anexo à 
Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de Novembro, devem ser 
tidas por feitas, respectivamente, a procedimento concursal 
e a trabalhador.

3 — São revogados os artigos 24.º a 26.º do regime 
anexo à Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de Novembro.

Artigo 3.º
Aplicação no tempo

O disposto no artigo 1.º da presente portaria é aplicável 
aos pedidos de colocação em situação de mobilidade es-
pecial e de concessão de licença extraordinária pendentes 
à data da sua entrada em vigor.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 28 de Abril de 2011.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Instrução e tramitação da opção voluntária pela situação 
de mobilidade especial e licença extraordinária

1 — O requerimento de colocação em situação de mo-
bilidade especial é apresentado no órgão ou serviço com 
o qual o trabalhador mantém uma relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de Março, 
o dirigente máximo do órgão ou serviço a que se refere 
o número anterior deve obter, sendo o caso, o parecer do 
dirigente máximo do órgão ou serviço onde o trabalhador 
exerce funções.

3 — A colocação em situação de mobilidade espe-
cial a que se refere o n.º 1 do artigo 36.º do Decreto -Lei 
n.º 29 -A/2011, de 1 de Março, está sujeita a parecer pré-

vio dos membros do Governo a que se refere o n.º 3 do 
mesmo artigo.

4 — No âmbito do procedimento de homologação a 
que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 36.º do Decreto-
-Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de Março, deve ser ponderado o 
parecer previsto no número anterior e, no caso de a decisão 
final vir a ser contrária ao sentido daquele parecer, conter 
os fundamentos dessa discordância.

5 — Para efeitos da homologação prevista na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, 
de 1 de Março, bem como da emissão do parecer pre-
visto no n.º 3, deve o órgão ou serviço a que se refere 
o n.º 1 instruir o respectivo processo com os seguintes 
elementos:

a) Nota biográfica do requerente contendo, designa-
damente, o nome, idade, modalidade da relação jurídica 
de emprego público, carreira, categoria, posição e nível 
remuneratórios ou o valor da remuneração base, tempo 
de serviço na carreira e na Administração Pública, for-
mação profissional obtida no período de dois anos ime-
diatamente anterior e, no caso de trabalhador que tenha 
gozado licença sem vencimento ou remuneração, o pe-
ríodo de tempo que mediou entre o regresso à actividade 
e a apresentação do pedido de colocação em situação de 
mobilidade especial;

b) No caso de pedido apresentado ao abrigo do disposto 
no n.º 4 do artigo 11.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezem-
bro, a identificação do acto que determinou o procedimento 
de reorganização do órgão ou serviço no âmbito e ao abrigo 
do qual é requerida a colocação em situação de mobilidade 
especial, bem como informação relativa à situação em que 
aquele procedimento se encontra;

c) Informação sobre a existência, ou não, de contratos 
de prestação de serviços e de relações jurídicas de emprego 
público por tempo determinado ou determinável em vigor 
nos órgãos ou serviços a que se referem os n.os 1 e 2 para 
cumprimento ou execução da atribuição, da competência 
ou da actividade que o requerente cumpre, executa ou está 
habilitado a cumprir ou a executar;

d) Fundamentação da inexistência de prejuízo para 
os órgãos ou serviços a que se referem os n.os 1 e 2 
com o deferimento da pretensão, designadamente por 
virtude da desnecessidade do trabalhador em causa e, 
bem assim, da desnecessidade de proceder à sua subs-
tituição;

e) Identificação dos motivos de natureza funcional e ges-
tionária que permitem assegurar que os órgãos ou serviços 
a que se referem os n.os 1 e 2 podem garantir a manutenção 
da actividade com menos pessoal, tendo em conta, nomea-
damente, os respectivos planos de actividades, mapa de 
pessoal e balanço social;

f) Indicação do número total e do resultado de pedidos 
de colocação em situação de mobilidade especial eventu-
almente apresentados no órgão ou serviço a que se refere 
o n.º 1 no ano civil em curso e no anterior, bem como a 
indicação das carreiras e categorias dos respectivos re-
querentes;

g) Quaisquer outros elementos considerados relevantes 
para aferir a inexistência de prejuízo para os órgãos ou 
serviços a que se referem os n.os 1 e 2, em especial, ou para 
a Administração, em geral.

6 — O incumprimento do disposto no número anterior, 
bem como a falta de outra informação legalmente exigida, 
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constituem fundamento bastante para a não apreciação do 
pedido e devolução do processo ao respectivo órgão ou serviço.

7 — A colocação em situação de mobilidade especial 
efectua -se nos termos previstos no artigo 19.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, por publicação do res-
pectivo despacho no Diário da República, dela devendo 
constar o nome do trabalhador, a modalidade da relação 
jurídica de emprego público, a carreira, a categoria, a 
posição e o nível remuneratórios ou o valor da remune-
ração base.

8 — O disposto nos n.os 3 a 7 não é aplicável caso 
o dirigente máximo do órgão ou serviço a que se re-
fere a alínea a) do n.º 1 do artigo 36.º do Decreto -Lei 
n.º 29 -A/2011, de 1 de Março, entenda não dar a sua 
anuência ao pedido de colocação em situação de mobi-
lidade especial.

9 — Sem prejuízo do disposto no artigo 53.º da Portaria 
n.º 1499 -A/2007, de 21 de Novembro, os processos de 
concessão de licença extraordinária devem ser instruídos 
com os seguintes elementos:

a) Nota biográfica do requerente elaborada, nos termos 
previstos na alínea a) do n.º 5, pela secretaria -geral a 
que aquele se encontra afecto, devendo ainda especificar 
eventuais períodos de tempo sem exercício efectivo de 
funções em órgãos e serviços da Administração Pública 
anteriormente à colocação em situação de mobilidade 
especial;

b) Informação da entidade gestora da mobilidade rela-
tivamente a eventual promoção oficiosa de candidatura 
do requerente a procedimento concursal em curso e, bem 
assim, da fase e ou situação em que aquele se encontra 
neste procedimento;

c) Informação da entidade gestora da mobilidade rela-
tivamente ao número de procedimentos concursais a que 
promoveu oficiosamente a candidatura do requerente, no 
ano civil em curso e no anterior, bem como relativamente 
a eventuais propostas de reinício de funções ao abrigo 
de instrumentos de mobilidade geral previstos na lei que 
tenham sido recusadas pelo mesmo;

d) Indicação, pela entidade gestora da mobilidade, do 
número e tipo de acções de requalificação ou formação 
profissional a que o requerente tenha sido submetido, 
por sua iniciativa ou por iniciativa de órgão, serviço ou 
entidade públicos após a sua colocação em situação de 
mobilidade especial;

e) Informação da secretaria -geral a que o requerente se 
encontra afecto relativamente a eventuais faltas injustifi-
cadas à aplicação de métodos de selecção ou recusas de 
reinício de funções para que este tenha sido convocado, 
com a indicação dos motivos eventualmente aduzidos para 
essas faltas ou recusas, bem como relativamente aos resul-
tados de procedimentos simplificados, previstos nos n.os 8 
e 9 do artigo 29.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, 
a que aquele tenha sido sujeito;

f) Informação da secretaria -geral a que o requerente 
se encontra afecto sobre a desnecessidade, impossi-
bilidade e ou inviabilidade do reinício de funções do 
trabalhador em órgão ou serviço do ministério, desig-
nadamente mediante recurso a instrumento de mobi-
lidade geral;

g) Parecer da entidade gestora da mobilidade previsto 
no n.º 3 do artigo 53.º da Portaria n.º 1499 -A/2007, de 
21 de Dezembro, instruído com os elementos previstos 
nas alíneas anteriores. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL E DA SAÚDE

Portaria n.º 183/2011
de 5 de Maio

A saúde mental constitui uma das prioridades das polí-
ticas sociais e de saúde do XVIII Governo Constitucional, 
cujo programa inclui a criação de novas respostas de cui-
dados continuados integrados de saúde mental, em arti-
culação com a segurança social, em função dos diferentes 
níveis de autonomia das pessoas com doença mental grave.

O Decreto -Lei n.º 8/2010, de 28 de Janeiro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 22/2011, de 
10 de Fevereiro, veio definir as unidades e equipas de 
cuidados continuados integrados de saúde mental, para 
pessoas com doença mental grave de que resulte incapa-
cidade psicossocial e que se encontrem em situação de 
dependência, independentemente da idade.

Estas unidades e equipas são implementadas progres-
sivamente, através de experiências piloto, em articulação 
com os serviços locais de saúde mental e com a rede na-
cional de cuidados continuados integrados.

Por outro lado, prevê -se no referido diploma legal que o 
modelo de financiamento dos serviços a prestar pelas uni-
dades e equipas seja estabelecido por portaria dos Ministros 
de Estado e das Finanças, do Trabalho e da Solidariedade 
Social e da Saúde.

Neste contexto, e no sentido de dar concretização ime-
diata às experiências piloto no âmbito dos cuidados conti-
nuados integrados de saúde mental, pela presente portaria 
é aprovada a tabela de preços para o financiamento dos 
serviços a prestar pelas respectivas unidades e equipas.

Assim:
Ao abrigo dos artigos 24.º e 29.º do Decreto -Lei 

n.º 8/2010, de 28 de Janeiro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto -Lei n.º 22/2011, de 10 de Fevereiro, do 
artigo 23.º e do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto do Serviço 
Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 
15 de Janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado 
e das Finanças, do Trabalho e da Solidariedade Social e da 
Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — A presente portaria define os preços dos cuidados 
continuados integrados de saúde mental prestados pe-
las unidades residenciais, unidades sócio -ocupacionais e 
equipas de apoio domiciliário, previstas no artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 8/2010, de 28 de Janeiro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 22/2011, de 10 de Feve-
reiro, no âmbito das experiências piloto, estabelecendo -se 
a responsabilidade na repartição e assunção dos encargos 
pelas diferentes entidades envolvidas.

2 — A presente portaria estabelece, ainda, os termos em 
que há lugar a comparticipação nos encargos com rendas 
relativas a unidades residenciais e sócio -ocupacionais.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O disposto na presente portaria aplica -se às instituições 
e serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde e às 




